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ESTUDO TECNICO PRELIMINAR - ETP

REGISTRO DE PREGOS — SERVIGOS DE CLIMATIZAGAO, OUTSOURCING,
MANUTENGAO, INSTALAGAO E FORNECIMENTO DE PECAS

1. IDENTIFICAGAO E OBJETO DO ESTUDO

1.1. O presente Estudo Técnico Preliminar integra a fase preparatéria da contratagéo e
tem por finalidade demonstrar o problema a ser resolvido, avaliar as alternativas disponiveis
e evidenciar a viabilidade técnica e econémica da solu¢cao destinada ao atendimento dos 28

(vinte e oito) municipios integrantes do Consércio AMESP.

1.2. A solugdo em estudo consiste no Registro de Precos para futura e eventual
contratacdo de empresa especializada para prestacdo de servigcos continuados, sob
demanda, de climatizacdo de ambientes, compreendendo outsourcing/locagido de
climatizadores evaporativos e aparelhos de ar-condicionado, com instalagdo, manutengao
preventiva e corretiva, higienizacdo, elaboracgdo, implantacdo, atualizacdo e execugao de
Plano de Manutencido, Operagdo e Controle — PMOC, instalacdo e desinstalacdo de
equipamentos pertencentes aos entes participantes, bem como fornecimento de pecas,

componentes, acessorios, materiais e insumos necessarios.
2. FUNDAMENTAGAO E DESCRIGAO DA NECESSIDADE

2.1. A contratagdo decorre da necessidade de assegurar condi¢cdes adequadas de
conforto térmico, qualidade do ar interior, continuidade dos servigos publicos e preservacao
dos equipamentos de climatizacao utilizados em prédios administrativos, unidades de saude,

escolas e demais instalagdes publicas dos municipios consorciados.

2.2. A dispersao territorial das unidades, a diversidade de capacidades dos
equipamentos, a ocorréncia de falhas imprevisiveis e a necessidade de manutencao periddica
tornam inadequada uma atuacdo exclusivamente reativa. A auséncia de manutencao
planejada pode elevar o tempo de indisponibilidade, reduzir a vida util dos ativos e gerar

contratagdes emergenciais ou antiecondmicas.

2.3. A Lei Federal n°® 13.589/2018 e a Portaria GM/MS n° 3.523/1998 reforcam a
necessidade de manutencdo dos sistemas de climatizacdo e da adocdo do PMOC nos
ambientes abrangidos pela legislagdo, sem prejuizo das normas sanitarias, técnicas e de

seguranga aplicaveis.
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3. ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO E INTERESSE PUBLICO

3.1. A solugdo atende ao interesse publico ao permitir planejamento regionalizado,
padronizagdo minima de servi¢os, ganho de escala, previsibilidade de precos e atendimento
sob demanda pelos municipios participantes. A contratacdo devera ser compatibilizada com
os instrumentos de planejamento e orgcamento de cada ente quando da formalizagdo das

demandas decorrentes da Ata de Registro de Precos.
4. REQUISITOS DA CONTRATACAO

4.1. A solugado devera contemplar, de forma integrada, equipamentos de climatizagao
disponibilizados em regime de outsourcing/locacdo, manutencdo preventiva e corretiva,
higienizagdo, PMOC, instalagédo, desinstalagdo, mao de obra especializada, ferramentas,

equipamentos de protecao e fornecimento de pecas e materiais quando autorizados.

4.2. A execugao devera observar as normas técnicas da ABNT aplicaveis, as Normas
Regulamentadoras de Seguranca e Saude no Trabalho, as regras sanitarias vigentes, a Lei
Federal n° 13.589/2018, a Portaria GM/MS n° 3.523/1998 e as recomendacbes dos

fabricantes.

4.3. A contratada devera possuir capacidade operacional e profissional compativel com
as parcelas tecnicamente relevantes, disponibilizar responsavel técnico quando exigivel,
manter registros de manutengao e apresentar relatorios, ordens de servico, PMOC e demais

documentos de rastreabilidade previstos no Termo de Referéncia.
4.4. Justificativa das exigéncias de qualificagao técnica

A exigéncia de comprovagédo de capacidade técnico-operacional prevista no subitem
11.5.2.1 do edital do Pregao Eletrénico n°® 17/2026, Processo Administrativo n°® 22/2026,
fundamenta-se na necessidade de selecionar empresa com experiéncia compativel com as
atividades essenciais a execug¢ao do objeto, observados o art. 37, inciso XXI, da Constituicao
Federal e os arts. 18, inciso I1X, e 67, inciso Il e § 1°, da Lei Federal n® 14.133/2021.

Conforme delineado no Documento de Formalizagdo da Demanda, neste Estudo Técnico
Preliminar e no Termo de Referéncia, a contratagdo compreende servicos de climatizagéao
destinados aos municipios participantes, abrangendo disponibilizacdo de equipamentos,
instalagdo, manutencao preventiva e corretiva, higienizagcado e elaboragcdo e execugao de

Plano de Manutengao, Operagéao e Controle — PMOC.
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Nesse contexto, a sele¢do das atividades para comprovacao de experiéncia decorre de
sua relevancia técnica e operacional, considerando as consequéncias de eventual execucao
inadequada sobre a seguranga, a funcionalidade dos equipamentos, a qualidade do ar interior

€ a continuidade dos servicos publicos.
a) Instalacao de sistemas ou equipamentos de climatizagao

A instalacdo constitui atividade tecnicamente relevante por estabelecer as condicbes
necessarias ao funcionamento seguro e adequado dos equipamentos. O Termo de Referéncia
prevé servigcos que abrangem fixagdes, conexdes, isolamento, drenagem, testes e demais

procedimentos necessarios a entrega dos sistemas em funcionamento.

Falhas nessa etapa podem comprometer o desempenho dos equipamentos, ocasionar
vazamentos, danos as instalagbes e necessidade de retrabalho, além de prejudicar as

condi¢bes de uso dos ambientes atendidos.

A comprovacao de experiéncia em instalacdo permite aferir se a licitante ja executou
satisfatoriamente os procedimentos operacionais necessarios a implantacdo dos
equipamentos. A exigéncia é pertinente tanto as instalagdes integrantes da disponibilizagéo
de aparelhos em regime de locacdo quanto aos servigos previstos para equipamentos

pertencentes aos municipios.
b) Manutengao preventiva e corretiva, incluindo higienizagao

A manutencdo constitui atividade central da contratacdo, diretamente relacionada a
disponibilidade dos sistemas, a preservagao do patrimdnio e ao atendimento dos usuarios dos

servigos publicos.

A manutencao preventiva e a higienizacdo envolvem rotinas de inspec¢ao, limpeza,
verificacdo de componentes, medi¢des e registros. A manutencgao corretiva exige capacidade

de diagndstico e intervencao para restabelecer o funcionamento dos equipamentos.

Essas atividades possuem finalidades complementares. A experiéncia em manutencgao
preventiva ndo demonstra, isoladamente, aptidao para diagnosticar e solucionar falhas; da
mesma forma, a experiéncia em reparos nao substitui a comprovagao de atuagao em rotinas

preventivas e de higienizagao.

Sua relevancia é reforcada pelo modelo de atendimento descentralizado previsto no
Termo de Referéncia, com execucdo mediante ordens de servico e atendimento inicial dos

chamados corretivos, como regra, em até 48 horas. A exigéncia de experiéncia busca reduzir
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os riscos de indisponibilidade prolongada, intervengdes inadequadas e deterioragao

prematura dos equipamentos.
c) Elaboracéao e execugédo de Plano de Manutenc¢ao, Operacao e Controle - PMOC

O PMOC constitui componente especifico do objeto e instrumento de planejamento,
organizagdo e acompanhamento das rotinas de manutencgéo dos sistemas de climatizacao,

nos ambientes abrangidos pela legislagao aplicavel.

Sua elaboragcdo exige identificar os sistemas e suas caracteristicas, estabelecer
procedimentos e periodicidades e definir registros e responsabilidades. Sua execugao exige
transformar esse planejamento em intervencdes efetivas, documentadas e passiveis de

fiscalizagao.

Por essa razdo, a comprovacao de experiéncia abrange tanto a elaboragdo quanto a
execucao do PMOC. A apresentacao de experiéncia limitada a produ¢do do documento nao
demonstra, por si s6, capacidade operacional para implementar suas rotinas; inversamente,

a execucao de intervengdes isoladas ndo comprova experiéncia na estruturagédo do plano.

A exigéncia relaciona-se as obrigacoes previstas no Termo de Referéncia e a finalidade
de assegurar rastreabilidade, regularidade das intervengdes e controle das condigbes de
funcionamento dos sistemas, considerando a Lei Federal n° 13.589/2018 e as normas

técnicas e sanitarias aplicaveis.
d) Proporcionalidade das exigéncias e preservacao da competitividade

As atividades selecionadas correspondem a competéncias distintas e complementares
necessarias ao cumprimento do objeto. A exigéncia conjunta de sua comprovagao busca
verificar experiéncia efetiva nas etapas essenciais dos servigos, sem impor identidade integral

entre contratagdes anteriores e a presente licitagao.
Para preservar a proporcionalidade e ampliar as possibilidades de participagao, o edital:

| — admite a comprovagao das atividades mediante atestados distintos, sem exigir sua

execugao em um unico contrato;

Il — aceita servigos similares de complexidade tecnoldgica e operacional equivalente ou

superior;

Il — admite experiéncia em equipamentos préprios do contratante ou disponibilizados em

regime de locagdo ou outsourcing;
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IV — ndo exige identidade de marcas, modelos, capacidades nominais ou denominagdes

comerciais;

V — nao estabelece quantitativos minimos de equipamentos, vazao, capacidade térmica,

horas técnicas ou intervencoes;

VI — ndo restringe os atestados a servigos prestados a Administracdo Publica, a

determinada localidade ou a periodo especifico.

A auséncia de quantitativos minimos representa opcao por afericdo qualitativa da
experiéncia. Nao implica dispensa de capacidade operacional, pois permanece necessaria a
comprovagao de execugao satisfatéria das atividades indicadas, além do cumprimento das
obrigagdes de disponibilizagdo de equipe, responsabilidade técnica e atendimento previstas

no edital e no Termo de Referéncia.

A relevancia ora demonstrada decorre da funcao técnica e dos riscos associados a cada

atividade.
e) Conclusao sobre a relevancia das atividades

Diante das caracteristicas do objeto e dos riscos identificados no planejamento, justifica-
se a exigéncia de comprovagdo de capacidade técnico-operacional em instalacéo,
manutenc&o preventiva e corretiva, incluindo higienizagdo, e elaboracdo e execucdo de
PMOC, nos termos do subitem 11.5.2.1.

Os requisitos guardam relagao direta com a seguranca e a adequada execugéo dos
servigos, preservando a competitividade mediante aceitacdo de experiéncias similares,

apresentacao de atestados distintos e auséncia de quantitativos minimos.

Esta justificativa fundamenta a selegao das atividades exigidas para habilitagao técnica e
integra a instrucao da fase preparatéria, sem substituir a validagdo dos quantitativos da
contratagdo, a pesquisa de precos ou a demonstragdo especifica da vantajosidade do

agrupamento dos itens.

4.5. O atendimento devera ocorrer nos municipios participantes e em seus respectivos
prédios e unidades, conforme ordens de servigo. Os equipamentos fornecidos deverao ser
novos ou em condi¢des técnicas compativeis com o regime contratual definido no Termo de

Referéncia, observadas as especificagdes minimas de capacidade e desempenho.
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5. LEVANTAMENTO DE MERCADO E ANALISE DAS ALTERNATIVAS

5.1. Para solugdo do problema, foram consideradas, em nivel de planejamento, as
seguintes alternativas: (a) aquisigédo integral de novos equipamentos pelos municipios, com
contratagdo separada de manutencao; (b) contratagcao fragmentada e individual por municipio;
e (c) contratagdo regionalizada, mediante Sistema de Registro de Precos, reunindo

outsourcing/locacdo, manutencéo, PMOC, instalagéo, desinstalacéo e pegas sob demanda.

5.2. A aquisicdo integral de equipamentos exige maior desembolso inicial, amplia a
responsabilidade patrimonial e ndo elimina a necessidade de manutencéo especializada. A
contratacdo isolada por municipio reduz o potencial de escala, multiplica procedimentos

administrativos e pode produzir padroes distintos de execucéo.

5.3. A solucao regionalizada por Registro de Precos mostra-se tecnhicamente aderente
ao carater variavel, descentralizado e nao integralmente previsivel da demanda, permitindo
acionamento conforme a necessidade efetiva, sem obrigatoriedade de contratacdo dos

quantitativos maximos registrados.

5.4. Na pesquisa de pregos e na instrucdo definitiva, devera ser testada a
competitividade da modelagem, inclusive quanto ao agrupamento dos itens, de modo a evitar

restricdo indevida a competicdo ou sobreprego.
6. DESCRICAO DA SOLUGAO COMO UM TODO

6.1. A solugéo proposta compreende a formagcao de Ata de Registro de Precgos para
atendimento dos municipios consorciados, com execucdo parcelada e sob demanda,
abrangendo: disponibilizagao de climatizadores e aparelhos de ar-condicionado; manutengao
preventiva e corretiva; higienizagdo; PMOC; instalagao e desinstalagéo; atendimento técnico
por hora quando previsto; e fornecimento/ressarcimento de pecas efetivamente autorizadas,

adquiridas, aplicadas e comprovadas.

6.2. O modelo busca concentrar a responsabilidade técnica pela disponibilidade e
manutencdo dos sistemas, reduzir interfaces entre prestadores distintos e assegurar
rastreabilidade das intervengdes, sem afastar o dever de fiscalizagao, medi¢ao e controle de

cada demanda.
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7. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

7.1. Os quantitativos maximos estimados foram extraidos do Termo de Referéncia que
fundamenta este ETP e representam limites de planejamento para a vigéncia da Ata. Nao

constituem obrigagao de contratagdo integral.

Item Descri¢ao resumida Qtd. maxima
I Climatizador evaporativo mével — 9.000 m3/h 1.600
Il Climatizador evaporativo mével — 18.000 m3/h 400
1l Climatizador evaporativo — 30.000 m¥h 60
v Split inverter — 12.000 BTU/h 462
\Y, Split inverter — 18.000 BTU/h 127
VI Split inverter — 24.000 BTU/h 98
VI Split inverter — 30.000 BTU/h 491
VIII Piso-teto — 36.000 BTU/h 44
IX Piso-teto — 42.000 BTU/h 64
X Piso-teto — 56.000 BTU/h 58
XI Manutencao preventiva/PMOC - 6.000 a 17.000 BTU/h 14.916
XII Manutengao preventiva/PMOC — 18.000 a 30.000 BTU/h 6.780
Xl Manutencéao preventiva/PMOC — 31.000 a 60.000 BTU/h 1.896
A\ Manutencéo corretiva — hora técnica 48.268
XV Instalagéo — 9.000 a 30.000 BTU/h 1.008
XVI Instalagéo — 36.000 a 60.000 BTU/h 540
XVII Desinstalagao — 9.000 a 30.000 BTU/h 436
XVII Desinstalagéo — 36.000 a 60.000 BTU/h 280

7.2. Para fins de planejamento regional, o Termo de Referéncia distribuiu os
quantitativos entre os 28 municipios proporcionalmente a populagado estimada utilizada na
instrugdo, mediante método de maiores restos, preservando os totais globais. Esse rateio é

referencial.
8. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAGAO

8.1. O valor estimado da contratagdo devera ser apurado em pesquisa de pregos
prépria, formalizada nos autos, com observancia do art. 23 da Lei Federal n® 14.133/2021 e

dos parametros aplicaveis a realidade do objeto.

8.2. A pesquisa devera individualizar os precos unitarios dos itens, inclusive
mensalidade/servigo quando aplicavel, e permitir a comparagao entre o custo total da solugao

e alternativas de mercado. Para pegas, o percentual previsto no Termo de Referéncia devera
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operar apenas como limite orcamentario, com pagamento condicionado a efetiva autorizacgao,

aquisicao, aplicagéo e comprovacgao.
9. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NAO DA SOLUGAO

9.1. O Termo de Referéncia recomenda, de forma condicionada, o julgamento pelo
menor preco global do lote, em razdo da integracdo operacional entre disponibilizacao de
equipamentos, manutencao, PMOC, instalacdes, desinstalacdes e pecas, buscando reduzir

conflitos de responsabilidade e assegurar padroniza¢do da execugao.

9.2. A adocgao definitiva de lote Unico devera ser sustentada por demonstracao concreta
de vantagem técnica e econdmica no processo, com pregos unitarios maximos aceitaveis e

pesquisa de mercado capaz de evidenciar competicao suficiente.
10. RESULTADOS PRETENDIDOS

10.1. Pretende-se obter: maior disponibilidade dos sistemas de climatizacio; reducao de
falhas e interrupgdes; melhoria do conforto térmico e das condigoes ambientais; aumento da
vida util dos equipamentos; padronizagao dos procedimentos de manutengao; maior controle
sobre PMOC e ordens de servico; reducao de contratagdes emergenciais; ganho de escala e

racionalizagado administrativa decorrentes da atuac&o consorciada.
11. PROVIDENCIAS PREVIAS A CONTRATAGAO

11.1. Recomenda-se: definir gestores e fiscais; padronizar os modelos de ordem de
servico, relatério técnico, medigao e aceite; e confirmar os critérios objetivos para acionamento

e ressarcimento de pegas.

11.2. Os servidores responsaveis pela gestao e fiscalizagao deverao receber acesso aos
documentos técnicos e as rotinas de medi¢ao, especialmente quanto ao PMOC, aos prazos

de atendimento, as evidéncias de execugao e ao controle de pegas.
12. IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS MITIGADORAS

12.1. A execugdo podera gerar residuos decorrentes de filtros, componentes,
embalagens e materiais substituidos, além de envolver fluidos refrigerantes e consumo de
energia. A contratada devera observar a legislagdo ambiental aplicavel, destinar
adequadamente residuos, prevenir vazamentos, utilizar procedimentos seguros de
recolhimento/manuseio de fluidos e priorizar praticas que favoregcam eficiéncia energética e

prolongamento da vida util dos equipamentos.
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13. ANALISE DE RISCOS DA SOLUCAO

Risco Probabilidade Impacto Tratamento/Mitigagao
Fixar prazos/SLA,
Atraso no atendimento Médi registrar chamados e
. edia Alto )
corretivo aplicar controles de
fiscalizacao.
Exigir autorizagao
Pecas sem prévia, comprovagao
rastreabilidade ou Média Alto fiscal, aplicacao e
preco inadequado critérios de
aceitabilidade.
Falha no Cronograma, relatérios,
PMOC/manutencao Baixa/Média Alto responsavel técnico e
preventiva fiscalizagao periddica.

Exigir observancia das
NRs, EPIs/EPCs e
qualificacao
compativel.

Acidente de trabalho Baixa/Média Alto

14. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A VIABILIDADE

14.1. A vista da necessidade identificada e das alternativas avaliadas, considera-se
tecnicamente viavel a contratacido regionalizada por Sistema de Registro de Pregos, com
execucao sob demanda, desde que a fase preparatéria conclua a validagao dos quantitativos,
a pesquisa de precgos e a analise de competitividade da modelagem, especialmente quanto

ao eventual lote Unico.

14.2. A solucédo proposta apresenta potencial para racionalizar procedimentos, ampliar a
padronizacdao, melhorar a continuidade dos servicos de climatizacdo e conferir maior
previsibilidade a manutengdo dos equipamentos dos municipios consorciados, sem gerar

obrigagado de consumo integral dos quantitativos registrados.
15. RESPONSAVEIS E APROVAGAO

15.1. Este Estudo Técnico Preliminar devera ser submetido a apreciagao e aprovagao da

autoridade competente, integrando os autos da fase preparatéria da contratacao.

Pouso Alegre/MG, aos 22 de outubro de 2026.

MOACIR Assinado de forma digital por
FRANCO:21306893 Honchimncozocsts
15
Moacir Franco
Diretor Executivo
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	3.1. A solução atende ao interesse público ao permitir planejamento regionalizado, padronização mínima de serviços, ganho de escala, previsibilidade de preços e atendimento sob demanda pelos municípios participantes. A contratação deverá ser compatibi...
	4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
	4.1. A solução deverá contemplar, de forma integrada, equipamentos de climatização disponibilizados em regime de outsourcing/locação, manutenção preventiva e corretiva, higienização, PMOC, instalação, desinstalação, mão de obra especializada, ferramen...
	4.2. A execução deverá observar as normas técnicas da ABNT aplicáveis, as Normas Regulamentadoras de Segurança e Saúde no Trabalho, as regras sanitárias vigentes, a Lei Federal nº 13.589/2018, a Portaria GM/MS nº 3.523/1998 e as recomendações dos fabr...
	4.3. A contratada deverá possuir capacidade operacional e profissional compatível com as parcelas tecnicamente relevantes, disponibilizar responsável técnico quando exigível, manter registros de manutenção e apresentar relatórios, ordens de serviço, P...
	4.4. Justificativa das exigências de qualificação técnica
	A exigência de comprovação de capacidade técnico-operacional prevista no subitem 11.5.2.1 do edital do Pregão Eletrônico nº 17/2026, Processo Administrativo nº 22/2026, fundamenta-se na necessidade de selecionar empresa com experiência compatível com ...
	Conforme delineado no Documento de Formalização da Demanda, neste Estudo Técnico Preliminar e no Termo de Referência, a contratação compreende serviços de climatização destinados aos municípios participantes, abrangendo disponibilização de equipamento...
	Nesse contexto, a seleção das atividades para comprovação de experiência decorre de sua relevância técnica e operacional, considerando as consequências de eventual execução inadequada sobre a segurança, a funcionalidade dos equipamentos, a qualidade d...
	a) Instalação de sistemas ou equipamentos de climatização
	A instalação constitui atividade tecnicamente relevante por estabelecer as condições necessárias ao funcionamento seguro e adequado dos equipamentos. O Termo de Referência prevê serviços que abrangem fixações, conexões, isolamento, drenagem, testes e ...
	Falhas nessa etapa podem comprometer o desempenho dos equipamentos, ocasionar vazamentos, danos às instalações e necessidade de retrabalho, além de prejudicar as condições de uso dos ambientes atendidos.
	A comprovação de experiência em instalação permite aferir se a licitante já executou satisfatoriamente os procedimentos operacionais necessários à implantação dos equipamentos. A exigência é pertinente tanto às instalações integrantes da disponibiliza...
	b) Manutenção preventiva e corretiva, incluindo higienização
	A manutenção constitui atividade central da contratação, diretamente relacionada à disponibilidade dos sistemas, à preservação do patrimônio e ao atendimento dos usuários dos serviços públicos.
	A manutenção preventiva e a higienização envolvem rotinas de inspeção, limpeza, verificação de componentes, medições e registros. A manutenção corretiva exige capacidade de diagnóstico e intervenção para restabelecer o funcionamento dos equipamentos.
	Essas atividades possuem finalidades complementares. A experiência em manutenção preventiva não demonstra, isoladamente, aptidão para diagnosticar e solucionar falhas; da mesma forma, a experiência em reparos não substitui a comprovação de atuação em ...
	Sua relevância é reforçada pelo modelo de atendimento descentralizado previsto no Termo de Referência, com execução mediante ordens de serviço e atendimento inicial dos chamados corretivos, como regra, em até 48 horas. A exigência de experiência busca...
	c) Elaboração e execução de Plano de Manutenção, Operação e Controle – PMOC
	O PMOC constitui componente específico do objeto e instrumento de planejamento, organização e acompanhamento das rotinas de manutenção dos sistemas de climatização, nos ambientes abrangidos pela legislação aplicável.
	Sua elaboração exige identificar os sistemas e suas características, estabelecer procedimentos e periodicidades e definir registros e responsabilidades. Sua execução exige transformar esse planejamento em intervenções efetivas, documentadas e passívei...
	Por essa razão, a comprovação de experiência abrange tanto a elaboração quanto a execução do PMOC. A apresentação de experiência limitada à produção do documento não demonstra, por si só, capacidade operacional para implementar suas rotinas; inversame...
	A exigência relaciona-se às obrigações previstas no Termo de Referência e à finalidade de assegurar rastreabilidade, regularidade das intervenções e controle das condições de funcionamento dos sistemas, considerando a Lei Federal nº 13.589/2018 e as n...
	d) Proporcionalidade das exigências e preservação da competitividade
	As atividades selecionadas correspondem a competências distintas e complementares necessárias ao cumprimento do objeto. A exigência conjunta de sua comprovação busca verificar experiência efetiva nas etapas essenciais dos serviços, sem impor identidad...
	Para preservar a proporcionalidade e ampliar as possibilidades de participação, o edital:
	I – admite a comprovação das atividades mediante atestados distintos, sem exigir sua execução em um único contrato;
	II – aceita serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior;
	III – admite experiência em equipamentos próprios do contratante ou disponibilizados em regime de locação ou outsourcing;
	IV – não exige identidade de marcas, modelos, capacidades nominais ou denominações comerciais;
	V – não estabelece quantitativos mínimos de equipamentos, vazão, capacidade térmica, horas técnicas ou intervenções;
	VI – não restringe os atestados a serviços prestados à Administração Pública, a determinada localidade ou a período específico.
	A ausência de quantitativos mínimos representa opção por aferição qualitativa da experiência. Não implica dispensa de capacidade operacional, pois permanece necessária a comprovação de execução satisfatória das atividades indicadas, além do cumpriment...
	A relevância ora demonstrada decorre da função técnica e dos riscos associados a cada atividade.
	e) Conclusão sobre a relevância das atividades
	Diante das características do objeto e dos riscos identificados no planejamento, justifica-se a exigência de comprovação de capacidade técnico-operacional em instalação, manutenção preventiva e corretiva, incluindo higienização, e elaboração e execuçã...
	Os requisitos guardam relação direta com a segurança e a adequada execução dos serviços, preservando a competitividade mediante aceitação de experiências similares, apresentação de atestados distintos e ausência de quantitativos mínimos.
	Esta justificativa fundamenta a seleção das atividades exigidas para habilitação técnica e integra a instrução da fase preparatória, sem substituir a validação dos quantitativos da contratação, a pesquisa de preços ou a demonstração específica da vant...
	4.5. O atendimento deverá ocorrer nos municípios participantes e em seus respectivos prédios e unidades, conforme ordens de serviço. Os equipamentos fornecidos deverão ser novos ou em condições técnicas compatíveis com o regime contratual definido no ...
	5. LEVANTAMENTO DE MERCADO E ANÁLISE DAS ALTERNATIVAS
	5.1. Para solução do problema, foram consideradas, em nível de planejamento, as seguintes alternativas: (a) aquisição integral de novos equipamentos pelos municípios, com contratação separada de manutenção; (b) contratação fragmentada e individual por...
	5.2. A aquisição integral de equipamentos exige maior desembolso inicial, amplia a responsabilidade patrimonial e não elimina a necessidade de manutenção especializada. A contratação isolada por município reduz o potencial de escala, multiplica proced...
	5.3. A solução regionalizada por Registro de Preços mostra-se tecnicamente aderente ao caráter variável, descentralizado e não integralmente previsível da demanda, permitindo acionamento conforme a necessidade efetiva, sem obrigatoriedade de contrataç...
	5.4. Na pesquisa de preços e na instrução definitiva, deverá ser testada a competitividade da modelagem, inclusive quanto ao agrupamento dos itens, de modo a evitar restrição indevida à competição ou sobrepreço.
	6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
	6.1. A solução proposta compreende a formação de Ata de Registro de Preços para atendimento dos municípios consorciados, com execução parcelada e sob demanda, abrangendo: disponibilização de climatizadores e aparelhos de ar-condicionado; manutenção pr...
	6.2. O modelo busca concentrar a responsabilidade técnica pela disponibilidade e manutenção dos sistemas, reduzir interfaces entre prestadores distintos e assegurar rastreabilidade das intervenções, sem afastar o dever de fiscalização, medição e contr...
	7. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES
	7.1. Os quantitativos máximos estimados foram extraídos do Termo de Referência que fundamenta este ETP e representam limites de planejamento para a vigência da Ata. Não constituem obrigação de contratação integral.
	7.2. Para fins de planejamento regional, o Termo de Referência distribuiu os quantitativos entre os 28 municípios proporcionalmente à população estimada utilizada na instrução, mediante método de maiores restos, preservando os totais globais. Esse rat...
	8. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
	8.1. O valor estimado da contratação deverá ser apurado em pesquisa de preços própria, formalizada nos autos, com observância do art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021 e dos parâmetros aplicáveis à realidade do objeto.
	8.2. A pesquisa deverá individualizar os preços unitários dos itens, inclusive mensalidade/serviço quando aplicável, e permitir a comparação entre o custo total da solução e alternativas de mercado. Para peças, o percentual previsto no Termo de Referê...
	9. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO
	9.1. O Termo de Referência recomenda, de forma condicionada, o julgamento pelo menor preço global do lote, em razão da integração operacional entre disponibilização de equipamentos, manutenção, PMOC, instalações, desinstalações e peças, buscando reduz...
	9.2. A adoção definitiva de lote único deverá ser sustentada por demonstração concreta de vantagem técnica e econômica no processo, com preços unitários máximos aceitáveis e pesquisa de mercado capaz de evidenciar competição suficiente.
	10. RESULTADOS PRETENDIDOS
	10.1. Pretende-se obter: maior disponibilidade dos sistemas de climatização; redução de falhas e interrupções; melhoria do conforto térmico e das condições ambientais; aumento da vida útil dos equipamentos; padronização dos procedimentos de manutenção...
	11. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS À CONTRATAÇÃO
	11.1. Recomenda-se: definir gestores e fiscais; padronizar os modelos de ordem de serviço, relatório técnico, medição e aceite; e confirmar os critérios objetivos para acionamento e ressarcimento de peças.
	11.2. Os servidores responsáveis pela gestão e fiscalização deverão receber acesso aos documentos técnicos e às rotinas de medição, especialmente quanto ao PMOC, aos prazos de atendimento, às evidências de execução e ao controle de peças.
	12. IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS MITIGADORAS
	12.1. A execução poderá gerar resíduos decorrentes de filtros, componentes, embalagens e materiais substituídos, além de envolver fluidos refrigerantes e consumo de energia. A contratada deverá observar a legislação ambiental aplicável, destinar adequ...
	13. ANÁLISE DE RISCOS DA SOLUÇÃO
	14. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A VIABILIDADE
	14.1. À vista da necessidade identificada e das alternativas avaliadas, considera-se tecnicamente viável a contratação regionalizada por Sistema de Registro de Preços, com execução sob demanda, desde que a fase preparatória conclua a validação dos qua...
	14.2. A solução proposta apresenta potencial para racionalizar procedimentos, ampliar a padronização, melhorar a continuidade dos serviços de climatização e conferir maior previsibilidade à manutenção dos equipamentos dos municípios consorciados, sem ...
	15. RESPONSÁVEIS E APROVAÇÃO
	15.1. Este Estudo Técnico Preliminar deverá ser submetido à apreciação e aprovação da autoridade competente, integrando os autos da fase preparatória da contratação.
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